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Sem caraterizar o modelo, o paradigma constantiniano, não poderei
responder à questão que me foi proposta pela organização deste Colóquio
da Faculdade de Teologia.
A viragem constantiniana, cujas circunstâncias acabaram de ser anali-
sadas, não se reduziu aos factos de 312 e 313, às mudanças de atitude para
com a religião cristã desde a campanha contra Maxêncio, durante a qual se
opera uma mudança religiosa em Constantino, com superação do paga-
nismo tradicional, com escolha de uma nova “politica para a divindade”,
mas prolongou-se atéTeodósio I (379-395), que decide, com o édito de 28
de Fevereiro de 380, fazer do cristianismo a única religião do império, e
com Justiniano I (527-565), no qual se revela o auge do sistema. Este im-
perador sabia-se responsável do império e da religião. Politica, administra-
ção e teologia eram apenas campos de um único ofício. Perseguiu hereges,
judeus, religiões, pagãos, fechou a Universidade pagã de Atenas, escreveu
tratados dogmáticos e convocou concílios.
Quando falamos de viragem constantiniana queremos referir-nos aos
passos percorridos desde o imperador que reconheceu, equiparou e pro-
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moveu o cristianismo, até ao processo ordenado e dirigido pela política im-
perial e pela legislação religiosa dos séculos IV a V, com suas consequências
decisivas e longas persistências.
Que o imperador, situado numa época de mudança1, fizesse opções re-
ligiosas determinantes entrava no estilo romano, não representava inovação
política, mas ter optado pelo cristianismo trouxe enormes consequências.
Quanto durou? Ainda persiste?
O II Concilio do Vaticano foi saudado como o fim da época constan-
tiniana. Para o teólogo Chenu este era um objetivo do Concilio, formulado
em conferência das jornadas de estudo das Informations Catholiques, de
1961.2 O Cardeal-teólogo Walter Kasper, no seu recente tratado de ecle-
siologia, antecipa esse declínio, ao afirmar: “a longa época constantiniana
(IV-XVIII) e os efeitos produzidos na época burguesa, […] acabaram com
a primeira e depois, em medida completa, com a segunda Guerra mundial.
Acaba assim também a época “cristã” da Europa. O fim da época constan-
tiniana significa o fim do Corpus Christianum, da época na qual o cristia-
nismo era claramente maioritário na Europa, podia contar com o poder
político como braço secular e podia influenciar em larga medida a vida so-
cial”.3 Considera Kasper que a Igreja de velho estilo está definitivamente no
passado, com o “fim da era constantiniana”.4
O II Concilio do Vaticano é, depois do pré-primeiro aberto por são Pe-
dro, de facto o primeiro concilio fora do ritmo constantiniano, pois o Papa
do tempo do I Concilio do Vaticano ainda dependeu, na sua eleição, do
veto das potências.5
Um participante e observador atento do processo conciliar, como Dom
António Ferreira Gomes, comentava, nos anos 60, que os progressistas po-
diam ser acusados de querer matar a idade constantiniana da cristandade.
Mas não. Apenas verificam que essa morte aconteceu, “superficialmente con-
tra a Igreja ‘encarnada’, mas sem grande pena nem glória do cristianismo”6. 
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1 Ver Carlà, Filippo ; Castello, Maria G. – Questioni tardoantiche. Storia e mito della “svolta
costantiniana”. Roma: Aracne, 2010.
2 Ver Congar, Y. – Un Concile pour notre temps. Paris : Cerf, 1961, 59.
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Agora, colocam-me a questão da persistência deste paradigma. Apesar
da certidão de óbito passada pelo Concílio, o modelo da cristandade cons-
tantiniana é como ente querido, que, mesmo morto, alguns guardam no
coração. Mas o que é doentio é querer ressuscitá-lo para morrer de susto,
definitivamente!
Apresento as minhas reflexões em quatro tópicos: um, mais longo, ana-
lisa os problemas das relações entre Igreja católica e Estado laico, com o de-
cisivo passo da liberdade religiosa até à descoberta do valor do direito secular
contemporâneo; o segundo, mais delicado, sobre o impacto do modelo im-
perial no tipo de autoridade na Igreja; o terceiro, bastante breve, dedicado à
religião reduzida ao culto, elemento de enorme impacto pastoral; finalmente
uma reflexão conclusiva sobre a força da fé desprotegida de poder.
Da Cristandade à separação entre Igreja e Estado laico
Constantino toma decisões programadas para criar uma Igreja de Es-
tado: reconhece as igrejas como entes morais jurídicos, com capacidade
para possuir bens, concede-lhes presentes e privilégios, isenções do clero e
de taxas de propriedade. Entrega às igrejas bens confiscados aos templos pa-
gãos. O costume de subsidiar os ministros do culto pagão vinha já de Au-
reliano (270-275). Favorece a construção de igrejas e basílicas em Roma e
no Oriente.7
As riquezas e o poder, contra os quais Jesus tinha prevenido, foram
aceites e inquinaram a Igreja que se prostrou diante de poder e cedeu à ten-
tação de mundanizar-se, acolhendo o conforto dos bens materiais, sem a li-
berdade evangélica.
Vou desenvolver este tópico das relações Igreja-Estado em três mo-
mentos. Começarei por mostrar o amadurecimento de uma ética política
cristã, analisarei a grande viragem com a afirmação conciliar da liberdade
religiosa e, em terceiro lugar, proporei o estilo profético como resposta ade-
quada para um regime democrático e pluralista, capaz de ultrapassar o pa-
radigma constantiniano.
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A lenta formação de uma ética politica cristã
Baseados na antiga filosofia politica, os imperadores, ao longo dos sé-
culos, comportavam-se de modo cesarista, criando conflitos inevitáveis
com a Igreja. Houve diferendos de interesses, no campo doutrinal e disci-
plinar. Para o Império, apenas a unidade religioso-politica valia. Para a
Igreja, primordial era a doutrina, a mensagem de salvação. Mas o cristia-
nismo estava desprovido de uma ética política, uma vez que até ai estava re-
duzido a ghetto. Esta falta de uma teoria para as relações com o governo
imperial foi sendo colmatada, mas revelou-se muito débil. Quando benefi-
ciavam a Igreja, as medidas eram corretas; quando prejudicavam, discutia-
se a legitimidade das intervenções do poder civil na Igreja. Quando se viam
vantagens e benefícios, esqueciam-se os princípios. 
A separação entre Igreja e Império, conquista árdua e tardia, fazia-se
sentir desde o século IV, mas não havia reflexão que desse corpo à mensa-
gem de Jesus. Com a gravidade da situação ariana, apenas se conseguiu que
o imperador limitasse as competências em assuntos doutrinais. Mas o apelo
ao imperador interessava às partes para manobrar a vitória.
Santo Ambrósio foi um caso raro, talvez por provir da política e não ter
ingenuidade teológica. Apelou para a autonomia da Igreja e pôs limites à
competência imperial. Ambrósio defendia que “o imperador está na Igreja,
não sobre a Igreja”. Era uma linguagem nova que colocava limites à ideolo-
gia cesarista.8 Ao encarar as diferenças de competências, Ambrósio traça o
perfil ocidental da Igreja no império. Tem parcelas de autonomia, como o
império tem as suas. Defende que o Império deva seguir as diretivas ecle-
siásticas e usar os seus recursos para socorrer as necessidades da Igreja. Mas
o Bispo de Milão não foi isento quando pediu ao imperador que atuasse
para fazer vencer a verdade dogmática, mesmo com meios violentos. O
Evangelho não permite adotar a fraude ou a violência mesmo para atingir
o bem, seja particular seja público.
Santo Agostinho (354-430) seria fundamental para o forjar das conce-
ções da Idade média. Considera o Império sujeito às exigências da moral,
no seu caráter passageiro e pragmático, com a tarefa de ordenar e garantir a
segurança das condições da vida presente. A ajuda pública concedida à
carlos a. moreira azevedo didaskalia xlii (2012)2
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Igreja não é, para ele, dever do Império, mas dos cristãos que ocupam lu-
gares influentes. Agostinho tinha uma ideia, diríamos, secularizada da so-
berania do Estado como realidade terrena. Mas o modelo mental
agostiniano ainda pesava na direção oposta. Ao interpretar a história com a
metáfora das duas cidades, cidade de Deus e cidade terrena, não coinci-
dente com Igreja e Estado, Agostinho tinha consciência de que as duas
perspetivas não se podiam separar antes do fim do mundo.
Desde o Papa Leão Magno (440-461) cresce o papel do papado no
Ocidente e reforça-se a autonomia da Igreja. O Bispo de Roma estabelece
novas relações com os reinos germânicos, que se instalaram no antigo lugar
do império romano. As conceções germânicas de política e de religião ofe-
receriam nova configuração na Alta Idade Média. O Papa Gelásio (492-
496) formularia a decisiva teoria dos dois poderes: de um lado o
Sacerdotium, do outro o Imperium. Considerava ambos dados por Cristo,
com a sua respetiva jurisdição. 
Sem pretender resumir toda a evolução das relações Igreja-Império - e,
a partir do século XV, Igreja-Estado -, podemos afirmar que dois movi-
mentos inversos são possíveis: o movimento da política para a religião, com
condicionalismo da religião pela política, caracterizador do que se chama
ritmo constantiniano e o movimento da religião para a política que condi-
ciona a política pela religião e moral, pelo Absoluto do Ser humano, por-
quanto o Absoluto do ser humano é Deus.9
Constantino queria uma religião estritamente monárquica, na sua
imagem de Deus e do mundo, que tomasse forma na monarquia política
do cesaro-papismo absoluto. O esquema é simples: há um único Deus que
governa o mundo. O instrumento da sua soberania é o único imperador
que rege o império universal (romano). 
A intromissão do imperador nas questões internas da Igreja era dos
maiores perigos, logo visível no cisma donatista africano. O Imperador va-
lorizava, ou não, as decisões das igrejas reunidas, conforme lhe servia a po-
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9 Gomes – Pareceu, p. 78: “O primeiro é o ritmo pagão: a ‘cidade’ (desde a tribo ao império) é
o supremo valor e critério, a religião é negócio de Estado (desde o ‘deus tribal’ que é nosso e maior que
todos até ao imperador divus augustus ou sotér, até mesmo à suprema ‘vitória da cruz’, na ponte Míl-
vio, atribuída no arco de Constantino, pontifex maximus do paganismo, ao seu génio militar instinctu
divinitatatis) consequentemente a política é a máxima e suprema das ciências, como a razão de Estado
salus populi – é a última das razões (isto mesmo em teoria).”
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lítica traçada. Divisões não lhe serviam a fundamental e desejada coesão. O
primeiro concílio ecuménico de Niceia (325) foi convocado pelo Impera-
dor, no seu grande palácio, situado no promontório asiático da Anatólia, nos
arredores de Constantinopla. Constantino assistiu pessoalmente a grande
parte das sessões e influenciou as decisões, que foram aprovadas por ele.
A hierarquia católica passou do reconhecimento do poder imperial ao
servilismo, sobretudo no Oriente. Vários Padres da Igreja e escritores cató-
licos advertiram sobre o equívoco deste regime da cristandade. Uma Igreja
protegida significou uma igreja controlada, como instrumento da política
imperial. Esta integração representou clara perda de autonomia e de liber-
dade. Mais. A política imperial foi intolerante, mas como agora não era aos
cristãos que tocava sofrer, a Igreja confirmou o Império e até fomentou o
sentimento anti pagão, com alguma violência contra outras crenças.
A grande viragem da afirmação da liberdade religiosa
A afirmação da liberdade religiosa e mais genericamente da liberdade de
consciência tem lugar central no desenvolvimento do Estado moderno, como
processo de secularização, com diferenciação clara entre poder político e força
espiritual. O Estado renuncia a exercer a força coercitiva sobre os indivíduos
para os obrigar a considerar como verdadeiro aquilo em que não acreditam.
Também o Deus dos cristãos, anunciado por Jesus, escolheu colocar o
seu anúncio nas mãos da liberdade humana, expor a sua força salvífica ao
reino da liberdade.
A Declaração conciliar Dignitatis humanae representa verdadeira vira-
gem. Passou-se de uma conceção da liberdade religiosa como direito apenas
reivindicado pela única religião verdadeira, a uma conceção de liberdade re-
ligiosa como direito da pessoa humana, livre de qualquer coerção, inde-
pendente do tipo de convicção. O cristianismo passa a compreender-se
como religião da liberdade e não como religião da polis, apoiada nas leis
mundanas. A defesa da liberdade religiosa não significa redução da religião
à interioridade subjetiva, mas exprime-se em ações, costumes, instituições.
A consciência crente, no dinamismo da liberdade, atua de modo criativo na
história para produzir lugares de mais humanidade.
De que modo podem e devem os cristãos realizar a sua missão de assu-
mir responsabilidade pelo mundo que Deus ama e pelo qual Cristo deu a
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vida, respeitando uma realidade que não tem mais como fundamento um
ordo cristão? De que modo desempenhar a missão no contexto que se apre-
senta, na forma de um ordenamento democrático do Estado e de sociedade
secular, marcada pelo pluralismo ideológico-religioso e ético-espiritual?
Foi uma teologia política que conduziu Eusébio de Cesareia a uma in-
terpretação otimista de Constantino. A teologia política pode justificar
certo grupo político. A teologia politica, que hoje pode ser legítima, é a que
interpreta a mensagem cristã como dirigida à transformação da sociedade.
As formas assumidas nos anos 60 e 70, com o rosto mais conhecido de teo-
logia da libertação mereceram justificadas críticas. Mas resta ainda válido
que o cristianismo tem conteúdo normativo sobre o plano político e a teo-
logia é chamada a contribuir para interpretar o fenómeno politico e incre-
mentar novas práticas sociais. Nada do humano pode ser excluído da
dialética politica e a experiência religiosa vive com os pés na terra.
Algo anda mal quando não há tensão entre teologia e política.10 A coo-
peração construtiva não exclui tensões e conflitos. Foram estas discussões
que abriram horizontes de liberdade.
A quem sonha ou até trabalha por regressos ao passado, animado por
um renascimento religioso atual, convém lembrar que as religiões, ao acei-
tarem o caráter democrático da sociedade, ao acolherem a ideia de que os
indivíduos, de facto, decidem por conta própria, não deixam entrever um
regresso da religiosidade como fator transcendente da ordem social, como
os estudos de Marcel Gauchet têm demonstrado11. A Igreja não se conver-
teu à democracia, mas vive no interior da ordem democrática dos Estados,
nos quais tudo se tornou público. O espaço público é feito de decisões pri-
vadas, sem referência a algo exterior às esferas privadas que dê unidade ao
espaço comum. Hoje pode exibir-se a desobediência no espaço público.
Como recente estudo verificou entre nós, observa-se, na atual Europa,
uma clara saída da religião: menos fiéis, queda de práticas, crise vocacional,
crise de magistério. As Igrejas perderam a autoridade para determinar a fé,
impor a doutrina, orientar escolhas políticas ou morais12. Cresce a indivi-
dualização do crer e a privatização do sentir. Basta olhar para os jovens para
perceber que o futuro amplificará este quadro.
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mondo moderno. Contributi per una rilevanza pubblica della teologia. Brescia: Queriniana, 1994, p. 48-70.
11 Cf. Gauchet, Marcel – La religione nella democrazia. Bari: Ed. Dedalo, 2009.
12Gauchet – La religione, p. 29.
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Qual é a teologia política que fundamenta um paradigma novo, não
constantiniano? No mundo contemporâneo, distingue-se entre Estado secu-
lar e estado laicista.O primeiro acolhe o pluralismo religioso e fundamenta
o poder exclusivamente nos vários elementos da sua responsabilidade: segu-
rança dos cidadãos, proteção da liberdade, administração da justiça etc., sem
considerar os fundamentos religiosos (isto é: assegura as medidas positivas, a
liberdade de desenvolvimento da religião seja no espaço privado seja pú-
blico). O Estado laicistamira afastar a religião da vida pública. Não respeita
a liberdade religiosa.
Há âmbitos da vida em comum que requerem cooperação, que exigem
uma relação entre a comunidade estatal e as comunidades religiosas, como
sejam o direito matrimonial e o ordenamento das festividades.
Fora da esfera estatal, as comunidades religiosas desempenham um pa-
pel essencial de integração social e até de suporte do civismo, cultivando va-
lores como lealdade cívica, espírito de sacrifício, solidariedade. É uma
colaboração livre das comunidades religiosas. O Estado pode garantir um
espaço institucional (por ex. no interior das escolas) à instrução religiosa,
necessária para conhecer o património tradicional, para identificar as con-
fissões religiosas mais recentes e para a formação ética dos cidadãos.
O direito secular em regime democrático e papel da profecia
Para ultrapassar o paradigma constantiniano, a Igreja deverá desenvol-
ver uma compreensão da natureza do Estado contemporâneo, na sua forma
democrática. O ethos democrático fundamenta-se nos princípios da auto-
determinação do individuo e na igualdade dos cidadãos e articula-se com o
princípio da maioria para as escolhas coletivas. Pessoas livres e iguais, de
modo democrático, pretendem atingir o bem comum. A progressiva eman-
cipação de uma finalidade religiosa e moral não pode representar um em-
pobrecimento da política, nem a sua redução a mera praxe.
No contexto democrático, as Igrejas podem utilizar os mecanismos da
vida democrática (debates, presença nos partidos, movimentos cívicos, elei-
ções, referendos) para veicular os próprios valores e levar por diante os seus
objetivos. As decisões entram em jogo democrático, conscientes de ser uma
“parte”, que pode perder ou ganhar, que pode ser sustentada ou hostilizada,
com instrumentos da luta politica. Seria uma perda de credibilidade preten-
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der utilizar os mecanismos da democracia apenas quando lhe são favoráveis.
A Igreja pode também optar por renunciar recorrer aos meios democráticos
e manter-se independente de todos os grupos, para poder ser interlocutora
sobre os valores últimos. Essa também é outra teologia política.
Cada discurso teológico, enquanto discorre, como qualquer institui-
ção, enquanto instalada no mundo, é uma tomada de posição. É uma ocu-
pação de um espaço concreto. Tem efeitos políticos. Quem pretendesse
liquidar a natureza política da teologia demonstraria não saber que o polí-
tico, pela sua natureza, envolve todos os âmbitos da vida humana. É ilusó-
rio pensar uma teologia pura ou uma Igreja abstratamente neutral. O que
isto não leva é a que o anúncio da mensagem seja determinado politica-
mente. O efeito político de uma ação não é critério de juízo da Igreja. Ao
atuar na história, aceita, contudo, os efeitos políticos das suas posições e
que sejam julgadas no plano da história e como qualquer força histórica
sabe que tais efeitos são marcados pela contingência e pelo pecado.
A Igreja deve aceitar que seja discutida a relevância política das suas in-
tervenções e dos seus silêncios e que se possa fazer uma análise crítica das
suas opções.
Aqui se insere a recuperação da função profética da Igreja institucional
enquanto participante do múnus profético de Cristo. Pode levar à denún-
cia de particulares situações históricas de injustiça. Isso não significa indi-
cação momentânea de modelos políticos a aplicar ou de medidas concretas
a adotar. Há uma tomada de posição histórico-politica, sem subtrair os lei-
gos da sua tarefa específica. A visão profética não significa proposta inte-
grista, mas exerce-se num quadro de pluralismo e de liberdade de
consciência de crentes e de não-crentes.
O direito contemporâneo distingue, de modo radical, na linha do pen-
samento moderno, entre crime e pecado. Limita-se o espaço do direito ao
âmbito dos comportamentos exteriores, visando conseguir uma convivên-
cia pacífica, ordenada pelo princípio de justiça, e não pretendendo contri-
buir para a integridade espiritual do ser humano. Uma interpretação
ideológica do direito natural levou a Igreja, muitas vezes, a individuar um
partner de confiança, que se proclamava defensor de valores irrenunciáveis,
sem olhar a complexiva posição politica e portanto ao concreto e histórico
bem comum que um tal partner perseguia. O direito natural, quando
usado ideologicamente, endurece na defesa de alguns bens absolutizados e
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abstraídos da consideração global. Arrisca-se a querer vincular, pela ação
política dos crentes, regras de comportamento que escapam à dimensão
própria do político, ao pretender estender o seu olhar abrangente, de tota-
lidade, para as condições de vida de todas as pessoas da comunidade.
Há caminho ainda a fazer para descobrir o valor teológico do direito
secular contemporâneo, a sua tensão para a paz secular como condição de
vida autenticamente humana, respeitadora da liberdade.
A autoridade na Igreja: do carácter político do poder
centralista ao ministério eclesial de teor evangélico 
Ao reconhecer juridicamente o cristianismo, porque religião mais ade-
quada às suas finalidades político-religiosas, Constantino quer ligar ao po-
der imperial as instituições da hierarquia eclesiástica. As partes em litígio
para um juízo podiam recorrer ao tribunal do bispo, que se torna juiz civil.
Claro que o bispo é preferido por ser mais económico e honesto. Mas faz
dos bispos funcionários civis, com poderes cada vez mais alargados, seja ju-
diciários, seja administrativos. Esta alteração vai fazer dos bispos senhores,
com um status social alto. Ao aceitarem ser representantes da religião im-
perial assumem privilégios e competências, adquirem um lugar no proto-
colo da corte, com títulos e direitos cívicos. Aqui está a origem das insígnias
que acolheram, como o pálio, vestes especiais, anel, etc. Segundo o lugar, ti-
nham direito a incenso, beija-mãos, etc. Muitos dos rituais foram importa-
dos diretamente do cerimonial da corte, nos últimos anos do império. Os
bispos passaram a dignatários e deixaram tantas vezes de ser servidores e de
falar com liberdade apostólica. Deixo à vossa observação inteligente decla-
rar se aqui há ou não persistência constantiniana!
A transferência da sede imperial de Roma para Bizâncio ou Constanti-
nopla deixou espaço livre ao desenvolvimento do primado. O bispo da ci-
dade de Roma foi adquirindo poderes de caráter político. A política eclesial
enquadrou-se no dirigismo imperial, sem consulta aos bispos e aos sínodos.
Como sabem, só nos meados do século III emergiu, no seio da comunhão
das igrejas, a intervenção do bispo de Roma como proeminente e com autori-
dade sobre todas as igrejas, aquando da controvérsia sobre o batismo dos here-
ges. Diversas igrejas regionais protestaram energicamente. Só após
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Constantino, no tempo do Papa Dâmaso (366-384), se multiplicaram inicia-
tivas para incrementar a importância da sede romana, que a partir dai se au-
tointitula Sede Apostólica. Ampliou, pouco a pouco, as suas faculdades de
reconhecer sínodos e chegou ao lugar cimeiro entre os outros patriarcados, gra-
ças ao princípio petrino, com fundamento bíblico. É com São Dâmaso que se
opera a passagem de argumentos teológicos a uma formulação jurídica. Adota-
ram-se as fórmulas de decreto autoritário, próprias do âmbito político e a chan-
celaria papal adota o estilo das decretais imperiais. As pretensões dos bispos
romanos crescem com Siricio I (384-399), Inocêncio I (402-417) e Bonifácio
I (418-422). Este opta pela categoria de poder político de principatus (poder su-
premo, posição suprema) para designar o bispo de Roma. As condições políti-
cas do século V, com a desagregação do império, a ocupação de tribos dos
povos do norte, a divisão em pequenos reinos, deram à Igreja romana ocasião
para o desenvolvimento do Papado. Leão Magno assume a sucessão papal do
imperador. Reclama-se agora a plenitude do poder, plenitudo potestatis sobre os
outros bispos e sobre a Igreja universal. A ideia vai adquirindo elementos da
Roma pagã, com representações e conceitos de ideologia imperial romana. O
Papa converte-se em soberano, com respetivo cerimonial palaciano.
Sem, no Oriente, conseguir esta pretensão, o Papado avança nos sécu-
los IV e V para uma máxima potência espiritual-religiosa e politica. Este
centralismo e monarquismo significam uma grande mudança em relação à
organização sinodal e à estrutura da communio.
Quatro séculos depois será produzido o documento falso, conhecido
como Doação de Constantino, no qual o Imperador agradecido pela cura da
lepra, concede o primado da igreja romana sobre as outras sedes patriarcais
e a soberania do bispo romano sobre todos os sacerdotes do mundo e a su-
perioridade do poder papal sobre o imperial. Era sem limites esta sede de
poder temporal e espiritual.
Certamente que a colaboração entre Sacerdotium e Imperium permitiu
à Europa o desenvolvimento de mosteiros, da arte, da agricultura, do saber.
Mas o recurso a um poder político, finalizado por um objetivo hegemó-
nico, fez a Igreja latina afastar-se cada vez mais da igreja grega ate à rotura,
acontecida em 1054. Seria, ainda, a ligação dos reis à religião a impedir
uma resolução para a outra grande divisão no século XVI. Esta mentalidade
conduziu às vergonhosas guerras de religião que territorializaram as confis-
sões religiosas, culminou no Iluminismo e na secularização ainda em curso. 
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O recurso ao “braço secular”, para que a grande Igreja pudesse vencer os
adversários externos e internos, tornou-se habitual. Os inimigos da Igreja
eram também inimigos do Império. As batalhas pela soberania do Império
e pelos Estados Pontifícios enfraqueceram a importância espiritual do Papa. 
O grande tema da liberdade religiosa dá lugar a uma reinterpretação do
papel da autoridade no interior da própria Igreja. Os princípios morais e as
verdades da fé não podem prescindir de um trabalho de interpretação por-
que representam “princípios-norma” que, para serem aplicados às circuns-
tâncias concretas, devem ser recebidos pela razão humana e transformar-se
em escolhas possíveis de realizar. O papel da autoridade, no campo moral,
coloca-se no interior da relação delicada entre traditio e receptio, que cons-
titui o “princípio vital da Igreja enquanto comunhão”13. Se a consciência
do crente é obrigada a orientar-se pelo magistério da Igreja, este não pode
deixar de elaborar argumentação válida que justifique as indicações, de
modo a serem acolhidas. Quando, em consciência, um grande número de
crentes não pudesse acolher estas indicações, a autoridade deveria repensar
a interpretação e verificar a necessidade de novas formulações.
O momento jurídico, existente na realidade eclesial, não pode replicar
simplesmente a dinâmica ‘autoridade-comando’ do direito secular, mas
deve caracterizar-se pela dinâmica ‘autoridade-confiança’. O Magistério de
autoridade não implica cega submissão do fiel, mas apela à sua capacidade
de juízo. Abre-se para o crente cristão espaço para exercer a razão e a cons-
ciência crítica, na dinâmica da obediência.14 Na opinião de Böckenförde, o
Código de Direito Canónico de 1983 não vai nessa direção, ao prescrever
explicitamente aos fiéis a prestação de um “religioso assentimento da inte-
ligência e da vontade à doutrina do Sumo Pontífice e do Colégio Episcopal
acerca da fé e dos costumes, exercitando o magistério autêntico, mesmo
não entendendo proclamá-lo em ato definitivo” (c.752). Vem aqui pres-
crito aderir positivamente a todos os ensinamentos do magistério. Nega-se
assim, segundo Böckenförde, qualquer espaço ao exercício da razão autó-
noma que é necessária para a elaboração histórica do magistério e que con-
sente à autoridade rever e reformular as suas posições, como aconteceu a
propósito da liberdade religiosa e como a história prova, em diversos temas.
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A persistência do modelo constantiniano na organização da autori-
dade na Igreja tem aguentado os ataques do tempo e resistido, no con-
fronto com o estilo de Jesus, porque se autorreproduz nas hierarquias
curiais, se autojustifica e encepa. A existência fundamental da disciplina e o
serviço da unidade, realizado pelo ministério do magistério requer de quem
tem autoridade uma nova radicalidade para o milénio que avança. 
Religião reduzida a culto, como desafio pastoral
permanente
Como bispo (inspetor) do exterior, segundo a referência de Eusébio,
Constantino promovia uma religião cúltica, segundo a conceção romana,
sem implicar adesão pessoal e vital. O cristianismo assegurava a adoração a
Deus e integrava as pessoas na religião. O imperador decidia sobre esta re-
ligião, sobre a verdade doutrinal da religião. O culto fazia parte da religião
romana e pertencia à estrutura da ordem pública.
A conceção romana de religião como um culto influenciou profunda-
mente a catolicismo. Essa não era a perspetiva bíblica nem a de Jesus. É im-
pressionante como até os fundamentos bíblicos que assumem as forma
cultuais da Igreja, a partir do século IV, sejam exclusivamente do Antigo Tes-
tamento, deixando no esquecimento a crítica feita por Jesus e a novidade li-
túrgica dos primeiros cristãos. É do antigo testamento que vem a pureza dos
sacrifícios, dos sacerdotes, dos rituais. À vertente vetero-testamentária jun-
taram-se práticas religiosas de origem pagã, ausentes do Novo Testamento.
Basta recordar o culto dos mártires, dos defuntos, das relíquias, das peregri-
nações, a visão milagreira, o recurso à magia. Importa referir que alguns bis-
pos criticaram tais costumes e exortaram à verdade da conversão, à forma
cristã da verdadeira piedade.
A valorização do cristianismo pelo poder político conduz a várias me-
didas referentes ao culto. Constantino torna festivo o dia do sol, o do-
mingo. A eucaristia, no Ocidente, estende-se dos domingos às quartas e às
sextas e no final do século já começa a ser recomendada como diária. Será
no século IV que os fiéis irão sendo afastados da comunhão e depressa o
presbítero é o único a comungar.
Cada vez mais a celebração dos sacramentos se reveste de aparatos, de
vestes e de objetos litúrgicos, antes inexistentes.
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As sucessivas incorporações ou revestimentos da Igreja não são para
manter, porque são a veste de cada tempo, as tradições, as teias de aranha e
não a Tradição.
O cristianismo transformou-se num fenómeno de massas, após a po-
lítica de favorecimento imperial. A corrida a entrar nas igrejas passou, tam-
bém, por finalidades de subida nos cargos imperiais. O facto de convertido
o rei, converte-se o povo teve consequências ainda causadoras de falta de
um cristianismo adulto, de batizados nunca profundamente evangeliza-
dos. O ritmo constantiniano: rei – sociedade – consciências15 precisa de ser
invertido para passar das consciências à sociedade e da sociedade ao Estado,
à política.
A facilidade da adesão pública ao cristianismo, sem conversão interior,
constituiu um problema pastoral até aos nossos dias. Tivemos de sofrer um
catolicismo de conjuntura, de pressão social, de ambiente, com baixíssimo
nível de adesão plena da vida. Esquece-se que “a fé cristã supõe uma adesão
pessoal sincera, livre e séria. O resto é política e estatística”. A preocupação
com a máscara ainda persiste em pessoas muito “preocupadas com a prá-
tica, com a vida religiosa ‘civilmente correta’.”16
Unida ao culto está a arte. Também se operou, nesta área, uma in-
fluência resultante da viragem constantiniana e com larga persistência. A
forma como Deus e Cristo foram apresentados inspirou-se no imperador.
A conceção imperial marcou a imagem de Deus e sobretudo a imagem de
Cristo. Começou assim a representação de Cristo que perduraria até à baixa
Idade Média, sob modelo do Imperator. Cristo era o Pantocrator que domi-
nava do seu trono, com sua mão erguida, auréola, palácio, servos. A mesma
conceção presidiu às construções. A arquitetura das igrejas é o salão impe-
rial que até acolhe o nome de basílica, com arcos triunfais, trono, balda-
quino. Não tenhamos ilusões: a imagem plástica não só exprime, como
marca também uma piedade, um modo de se relacionar com Cristo, com
atributos da dignidade imperial.
Sair do ritmo constantiniano na liturgia e na arte tem ainda hoje fortes
resistências. A recuperação de uma espiritualidade cristã, de uma mística
cristã, no despojamento para acolher o mistério, corresponderá a aspirações
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essenciais, a expectativas de tantos, à procura de celebrações, de espaços, de
música, de palavras que transfigurem hoje a festa cristã. A unidade entre ce-
lebração e vida, entre ética, estética e política, especifica da mensagem
cristã, requer permanente conversão e não fixação constantiniana. 
O futuro da força da fé, desprotegida de poder
O fascínio pelo cristianismo pré-constantiniano nunca faltou. Os mo-
mentos de renovação ou reforma tomaram sempre como base os primeiros
séculos, quando a fé cristã sem armas, sem proteção do Império e do Es-
tado, tinha lugar nos corações.
A fidelidade a esta liberdade venceu em tantos cristãos ameaçados pela
perseguição, pela espada ou pelo exílio. Como dizia santo Ambrósio: “nós,
servos de Cristo, esquecemos o que significa ter medo”. O fim do paradigma
constantiniano dá lugar a que a Igreja tenha profetas e não papagaios, sacer-
dotes que dão a vida em culto espiritual e não liturgistas pomposos, pastores
com dinamismo de comunhão e não condutores do sacro imperialismo.
O caminho cristão é muito difícil. Baseia-se numa opção determinante
entre Deus como único absoluto, o Deus da criação e da Redenção, da or-
dem e do sentido da vida em comum, e o ser humano, centralizador do po-
der, com suas obras e vaidades!
O que significa, realmente, afirmar que o cristianismo é a religião de
um futuro sem limites, que o Evangelho é mensagem de vida para todos e
para todos os tempos, mensagem que atinge a profundidade do ser hu-
mano? Hoje, como sempre, apesar das visões douradas, cor-de-rosadas ou
distorcidas, se pergunta o que traz de novo o Evangelho para o futuro da
humanidade.
A presença dos católicos na sociedade, na política, na cultura deverá
constituir grande preocupação da hierarquia. Não com a finalidade de de-
fender os interesses das igrejas, nem sequer apenas para poder reduzir a po-
breza e a exclusão social. O empenho específico dos católicos na política
significará, cada vez mais, promover a dignidade humana com verdade in-
teira; atender sempre ao bem comum, com justiça; elevar a qualidade da
vida na sua globalidade, no respeito pela criação, com liberdade; fomentar
projetos unitários, criadores de comunhão.
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Não basta verificar, como faz Paola Binetti, no seu livro acabado de
sair, que o falhanço da democracia política está na ausência de um projeto
educativo.17 Importa pôr de pé esse ato pedagógico.
Vamos assistir a uma refundação das relações entre o público e o pri-
vado. Para medir essa refundação, a atrasar ou a fazer avançar estará a es-
treita interdependência, em transformação, entre o espírito da religião e o
da política.18 Muda fundamentalmente o sentido da politica e muda radi-
calmente o estatuto público da fé privada. A esfera pública está vazia da sua
transcendência e a privada não é regida por uma lógica interna.19
Já não será no terreno meramente político que se jogará a partida do
acesso da humanidade a uma plena e racional disposição de si, sustentada
seja pelo transparente conhecimento de si seja pelo acordo consciente entre
todos os membros, a partir do que os une.20
Este vazio aberto, hoje, no centro do coletivo, produz uma radical re-
distribuição de papéis entre o público e o privado, entre indivíduos e Estado,
emergindo como o fenómeno chave, à volta do qual roda a compreensão da
democracia.21 A Igreja tem a responsabilidade de formar cristãos líderes, ca-
pazes de um humanismo que salvaguarde a criação inteira, proporcione
uma vida digna, mais simples e austera, para todos os habitantes do planeta.
Importa desprender-se de uma conceção, de uma mentalidade baseada
no paradigma constantiniano e radicar-se na liberdade evangélica que segue
a recomendação de Jesus: “entre vós não seja assim”. A diferença de menta-
lidade não se situa entre a influência da autoridade ser pública ou escon-
dida, nos bastidores dos poderes.
Importa unir vitalmente fé e laicidade ou até testemunhar laicamente
a fé. Essa atitude será garantia da liberdade para traçar caminhos de justiça
e de solidariedade que nos transcendem. Liberdade para não ceder a ins-
trumentalizações, para corrigir disfunções criadoras de injustiça, para de-
fender uma legalidade corajosa sem recuar perante ameaças. Liberdade para
não ceder a compromissos de vantagem imediata, mas de desvantagem
para o futuro das gerações. 
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Subtrair-se às lógicas dos lobbies do poder que vergam a política não
significa ser irrelevante. A Igreja não pode ser cúmplice silenciosa ou ficar
na comodidade resignada perante a crise profunda que nos tem suspensos
da falência. Somos corresponsáveis pela fragilidade do tecido politico-cul-
tural, incapaz de dar corpo a modelos convincentes e de oferecer soluções
eficazes. A insegurança do futuro não se colmata com elaboradas teorias
económicas ou filosofias políticas, mas advém da incapacidade para inter-
pretar o que estamos a viver.
O papel da religião no espaço público, numa visão laica do Estado, e
concretamente a missão do cristianismo, será fundamental para responder
às interrogações basilares das pessoas, que não competem à moral pública.
Terminada a época constantiniana, as religiões ou são fundamentos sólidos
para o empenhamento cívico ou não exprimem um Deus que cria e salva.
Continua a haver quem siga firme no ritmo e liberdade evangélica,
apesar do compasso ser por vezes ainda constantiniano. Hoje paradigmas
de liberdade do poder e busca de humanismo pleno inspiram-se na perma-
nente conversão a Deus, sem submissão a pequenos Constantinos sempre
a renascer, a saltarem do mito para o quotidiano. Os condicionalismos po-
líticos e sociais não perturbam os mártires. São o terreno para o seu derra-
mar-se até ao fim, na fidelidade ao paradigma evangélico.
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